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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS INEXISTENTES. 

A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo tem eficácia ex tunc, salvo expressa modulação de efeitos. 

Embargos de declaração rejeitados. Unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70082228065 
(Nº CNJ: 0194715-71.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	CâMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	EMBARGANTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.
Porto Alegre, 28 de outubro de 2019.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (RELATORA)
A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE opõe embargos de declaração contra o acórdão deste Órgão Especial que, por maioria, julgou procedente a ação ajuizada pelo PREFEITO DE PORTO ALEGRE para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 12.304, de 19 de setembro de 2017, que “posterga a data de vencimento de contas relativas ao serviço de abastecimento de água e de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – de servidores públicos municipais ativos e inativos e de pensionistas cujos rendimentos sejam pagos parcelados ou atrasados, bem como proíbe a suspensão do serviço de abastecimento de água desses servidores e pensionistas”. Pede seja sanada a omissão referente “ao pedido expresso de manifestação quanto à atribuição de efeitos ex nunc”, pois a ação direta de inconstitucionalidade foi julgada procedente, “porém sem nada referir quanto aos efeitos da declaração de inconstitucionalidade”.

Requer, ao efeito de prequestionamento, a manifestação sobre os artigos 5º, inciso I, 61, §1º, inciso II, a e c, §2º, inciso II, 145, §1º e 150, inciso II, da Constituição da República, 152 do Código Tributário Nacional e 27 da Lei n. 9.868/99. É o relatório.

VOTOS

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (RELATORA)
A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo tem eficácia ex tunc, caso não ressalvada expressamente eventual modulação de efeitos. Assim, ausente a ressalva no acórdão recorrido, a declaração da inconstitucionalidade produz eficácia retroativa, modo que todos efeitos jurídicos produzidos pela norma inconstitucional retornem ao status quo ante.
A esse propósito, a ADI 2639 ED, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/10/2011, verbis:
“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. REJEIÇÃO. EFEITOS REFERENTES À DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGRA. EX TUNC. EXCEÇÃO. EFEITOS PROSPECTIVOS. 1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC. 2. In casu, conforme se extrai da leitura do voto condutor, o constituinte estadual “estabelece uma nova forma de anistia, mais ampla e abrangente que aquela prevista na Constituição Federal”, e ainda, “Por isso mesmo, em se tratando de indenização por atos de exceção, vale somente as regras estritas dos arts. 8º e 9º do ADCT, sem possibilidade de ampliação do benefício.” 3. A regra referente à decisão proferida em sede de controle concentrado é de que possua efeitos ex tunc, retirando o ato normativo do ordenamento jurídico desde o seu nascimento. 4. A Lei nº 9.868/99, pelo seu art. 27, permite ao Supremo Tribunal Federal, modular efeitos das decisões proferidas nos processos objetivos de controle de constitucionalidade, in verbis: Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 5. Embargos de declaração rejeitados.
(ADI 2639 ED, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/10/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-068 DIVULG 03-04-2012 PUBLIC 09-04-2012)” (grifou-se)

No mesmo sentido, o AI 859766 AgR, Relator o  Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, publicado em 11 de maio de 2016, assim ementado: 

“Agravo regimental no agravo de instrumento. Constitucional e Administrativo. Servidor público. Ascensão funcional posterior ao advento da Constituição Federal de 1988. Inconstitucionalidade. ADI 837/DF. Eficácia retroativa. Precedentes. 1. É pacífico na Corte o entendimento de que é inconstitucional a forma de provimento derivado de cargos ou empregos públicos por ascensão após a Constituição Federal de 1988. 2. A decisão proferida no julgamento da ADI nº 837/DF, que declarou a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 8.112/90 relativos à ascensão funcional de servidores públicos, operou efeito ex tunc. 3. A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, caso o Tribunal não faça nenhuma ressalva na decisão, produz eficácia retroativa. 4. Agravo regimental não provido.

(AI 859766 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-094 DIVULG 10-05-2016 PUBLIC 11-05-2016)
Nessa linha, o julgamento dos Embargos de Declaração na ADI 2728, em 19 de outubro de 2006, Relator o Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, publicado em 05 de outubro de 2007, verbis:

“REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - PROCESSO OBJETIVO - GOVERNADOR DO ESTADO. A representação processual do governador do estado no processo objetivo se faz por meio de credenciamento de advogado, descabendo colar a pessoalidade considerado aquele que, à época, era o chefe do Poder Executivo. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - PROCESSO OBJETIVO - GOVERNADOR DO ESTADO. Atua o legitimado para ação direta de inconstitucionalidade quer mediante advogado especialmente credenciado, quer via procurador do Estado, sendo dispensável, neste último caso, a juntada de instrumento de mandato. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - PROCEDÊNCIA DA PECHA DE INCONSTITUCIONAL - EFEITO - TERMO INICIAL - REGRA X EXCEÇÃO. A ordem natural das coisas direciona no sentido de ter-se como regra a retroação da eficácia do acórdão declaratório constitutivo negativo à data da integração da lei proclamada inconstitucional, no arcabouço normativo, correndo à conta da exceção a fixação de termo inicial distinto. EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO - FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - RETROATIVIDADE TOTAL. Inexistindo pleito de fixação de termo inicial diverso, não se pode alegar omissão relativamente ao acórdão por meio do qual se concluiu pelo conflito do ato normativo autônomo abstrato com a Carta da República, fulminando-o desde a vigência. MUNICÍPIOS - PARTICIPAÇÃO NA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL - ALCANCE DA DECLARAÇÃO. A ofensa frontal da lei do Estado à Constituição Federal implicou, no julgamento ocorrido, o afastamento retroativo à data do surgimento de eficácia do ato impugnado.” (grifou-se)

Inexiste, portanto, omissão a ser suprida, não se prestando os presentes embargos de declaração em sucedâneo para o reexame da res in judicio deducta.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração. 
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70082228065, Comarca de Porto Alegre: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEITADOS." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
1

